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REQUISITOS — SE E EXIGIVEL A ORDEM DA AUTORIDADE PUBLICA

RESUMO

- ... O douto voto vencido dissentindo da maioria, pois adotou o entendimento restritivo no sentido de que so
em havendo determinacédo da autoridade publica é que a retomada para obra se legitima, negou a retomada
e deferiu a renovagdo. - A razdo parece estar com o voto vencido, embora apenas por sua conclusdo, que é
0 que interessa para decis&o dos embargos, pois consoante a licdo do abalizado JOSE CARLOS BARBOSA
MOREIRA (Com. ao Céd. de Proc. Civil, vol. V, pag. 408), o 6rgdo "ad quem" nédo fica adstrito aos motivos
invocados no voto vencido, e desde que néo ultrapasse as raias deste, pode dar provimento ao recurso
acolhendo outros argumentos que néo os utilizados para lastrear, no julgamento da apelacéo, o
pronunciamento minoritario. - A doutrina e a jurisprudéncia, inclusive do Egrégio Supremo Tribunal Federal,
tém hoje como pacifico a possibilidade de retomada para construgéo mais Util, sem dependéncia de
determinacéo da autoridade publica, mas necessario se faz que a construcéo a ser levada a efeito implique,
realmente em transformagédo de maior vulto, que traga maior capacidade de utilizagdo ao prédio, e néo,
como no caso dos autos, em que a construcao projetada seja de area sensivelmente menor do que a
EXISTENTE. - .o - Quando a jurisprudéncia praticamente numa construcao
pretoriana, caminhou para deferir a retomada para reconstrucao, independentemente de imposicéo da
autoridade, fé-lo, como se Ié no acordao padréo da Stimula 374 (*), porque a restricdo, que a sombra da
letra "d" do art. 8° da Lei de Luvas, se impusesse, ao proprietario, redundaria em supressdo da garant ia
assegurada pelo entéo art. 141, § 16, da Constituicdo, além de bloquear, em prejuizo da coletividade e do
Poder Publico, o desenvolvimento econémico a que se presta a propriedade imovel, pelas transformacdes de
maior vulto, do ponto de vista de sua utilizacdo. (Rec. Extr. n® 52.426 - Comentario n°® 549) - Por isso mesmo
€ que no enunciado da Sumula 374, se fala em construcédo mais util, que de certo ndo serd apenas porque
dela o proprietério ird recolher melhor renda, o que alids é de duvidosa cabida em se tratando de um prédio
de 300 metros quadrados, que se reduz para 200 metros quadrados, mas porque concorre, ao lado do
interesse do proprietario o interesse da coletividade, inclusive no desenvolvimento urbanistico da cidade. - A
nosso ver, a retomada nédo pode ser deferida no caso dos autos, impondo-se o acolhimento do voto vencido,
por sua conclusao. Julgado em 16-11-1977 Arquivo do Ementéario Forense. TA/159 (*) "Na retomada para
construcdo mais util, ndo é necessario que a obra tenha sido ordenada pela autoridade publica."
("EMENTARIO FORENSE", N° 191) EMENTARIO FORENSE. Maio, 1979. Ano XXXI. N° 366

EMENTA

Embora seja dispensavel tenha sido a obra ordenada pela autoridade publica, a retomada sé se justifica
quando a reconstrucdo seja realmente de maior vulto, do ponto de vista de sua utilizacdo. - Nao basta que
dela resulte maior renda para o proprietario.



